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MEMÓRIA DE REUNIÃO   
  
   

Grupo Técnico de Natureza Temporária com o objetivo de elaborar proposta de 
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PAUTA:   
  
1 – Abertura dos trabalhos do GTT SBCE   

Foi verificado o quórum e identificados os membros presentes. 

A coordenação deste Grupo Técnico Temporário iniciou a reunião apresentando a pauta 

a ser discutida.   

Os participantes deram início à reunião com breves considerações sobre a importância 

da estruturação dos comitês participativos dentro da governança do Sistema Brasileiro 

de Comércio de Emissões (SBCE). Destacaram que, embora a legislação não traga 

claramente a vinculação dessas instâncias ao Comitê Gestor, compreende-se que a 

vinculação deve ocorrer para garantir maior organização e transparência. Foi destacado 

que a definição desses comitês deve prever ampliação da participação social, com 

eleições para as cadeiras e representação plural. 

 

2 – Cooperação PMI – Banco Mundial 

Foi informado que a cooperação com o Banco Mundial está em andamento e que a 

consultoria contratada será fundamental para a implementação de mecanismos de MRV 

e para a definição de diretrizes gerais para o SBCE. Essa consultoria, conduzida por 

especialistas brasileiros com experiência na temática, estará focada na elaboração de 

normas e procedimentos que garantam a segurança jurídica e a adesão de diversos 

setores econômicos. Também foi destacada a importância de que as diretrizes estejam 

alinhadas com a legislação internacional sobre emissões e mercado de carbono. 



 

3 – Regras do Artigo 6.2 - ITMOs 

Os participantes discutiram a necessidade de regulamentação clara e detalhada para 

os ITMOs. Foi apontado que, apesar da legislação vigente prever esses instrumentos, 

há dúvidas sobre como operacionalizá-los. A proposta apresentada foi a retomada da 

discussão feita no ano anterior, que detalhou fluxos e procedimentos a serem 

implementados. Houve consenso de que, para garantir maior segurança e adesão, será 

necessário promover atividades de diálogo para esclarecer os mecanismos aos atores 

envolvidos. Foi reforçada a importância de estruturar um processo de diálogo 

permanente, a fim de evitar conflitos e garantir ampla participação na definição das 

normas. 

 

4 – Governança do SBCE (CIM, Comitês participativos) 

A governança foi debatida em termos cronológicos, destacando que a primeira etapa é 

a instituição do órgão gestor, seguida da criação do Comitê Técnico e da Câmara de 

Assuntos Regulatórios. Foi ressaltado que a instituição da Câmara deve ocorrer após a 

definição dos setores regulados, uma vez que esses setores serão fundamentais para 

as discussões e deliberações. Também foi mencionada a necessidade de que o Comitê 

seja vinculado ao órgão gestor para garantir maior coerência nas decisões. 

 

5 – GT Estrutura Temporária 

Foi acordado que, até a criação formal do órgão gestor, uma estrutura temporária será 

responsável por quatro temas prioritários: 

1. Regulação de análises de impacto regulatório (AIR), incluindo definição clara dos 

critérios e procedimentos para avaliar os efeitos econômicos e ambientais das 

normas a serem implementadas; 

2. Definição de metodologias para compensação no mercado voluntário, 

garantindo que as regras sejam claras e compatíveis com padrões 

internacionais; 



3. Registro centralizado do SBCE, prevendo a criação de um sistema eletrônico 

seguro e eficiente para cadastro e acompanhamento das transações de créditos 

de carbono; 

4. Estudos técnicos sobre o regime central, incluindo a análise de impactos 

econômicos e sociais associados à regulação do mercado de carbono. 

 

6 – Informes Gerais 

Foram destacados a necessidade de realizar uma conversa com a CONAREDD para 

esclarecer as competências específicas dessa instância em relação ao SBCE. Houve 

preocupação com a possibilidade de sobreposição de competências e conflitos na 

implementação das normas. 

Além disso, abordou-se a proposta pela Casa da Moeda sobre seu papel como possível 

certificadora no sistema de créditos de carbono. Foi destacado que essa proposta 

precisa ser cuidadosamente analisada para evitar conflitos com certificadoras 

internacionais e garantir padrões de qualidade. 

Por fim, foi realçada a importância de coordenar a comunicação oficial do governo para 

evitar desentendimentos ou informações divergentes, especialmente considerando o 

crescente interesse de diferentes setores e instituições na regulamentação do SBCE. 

 

7 – Conclusão e próximos passos 

A reunião foi encerrada com a previsão de uma nova agenda para o dia 25 de fevereiro 

de 2025, onde os temas do Artigo 6.2 e das certificadoras nacionais serão retomados 

para avançar na definição de diretrizes e normativas. 

 

 


